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Apresentação

É com grande entusiasmo que introduzimos a leitura desta obra coletiva, composta por
resumos apresentados sob a modalidade de pôsteres, criteriosamente selecionados para
apresentação e debates no Grupo de Trabalho intitulado “Direito Penal, Criminologia, Política
Criminal e Processo I”, durante o I Encontro Virtual do Conselho Nacional de Pesquisa e
Pós-Graduação em Direito (CONPEDI), ocorrido entre 23 a 30 de junho de 2020, sobre o
tema “Constituição, Cidades e Crise”.

A realização deste evento na modalidade virtual evidenciou a capacidade de (re)invenção e
inovação do Conpedi, que através de um esforço sem precedentes, assim o fez com mestria.
Mais ainda, os aludidos trabalhos, além de refletir a nova realidade posta, demonstram notável
rigor técnico e inquestionável relevância para a pesquisa em Direito no Brasil.

Faz-se necessário ressaltar que os debates realizados em 26 de junho de 2020 resultaram no
intercâmbio de conhecimento, integrando pesquisadores de diversas Instituições do País.

Particularmente, em relação as temáticas publicadas na presente obra, os nossos aplausos a
Adriano Godoy Firmino que avaliou as alternativas penais e o acordo de não persecução
penal, contribuindo com o amadurecimento das discussões deste instituto inserido de forma
recente no ordenamento jurídico. Ademais, a compatibilidade do plea bargaining com o
ordenamento jurídico brasileiro foi o tema do trabalho de Nikolle Cardoso Almeida.

O sistema prisional brasileiro foi tema do trabalho elaborado por Gelciara Lorena Lopes
Ramos. Utilizando como título “o depósito dos desprezados”, a autora apresentou imprimiu
visibilidade com sensibilidade.

Com o objetivo de analisar a viabilização da descriminalização da cannabis no país, Felipe
Ferreira Souza Junior realizou uma análise comparativa entre Brasil, Canadá e Uruguai.

Isabela Monique Soares Alcântra se propôs a investigar o limite entre o devido processo legal
e a liberdade de imprensa no ordenamento jurídico nacional. A problemática da mulher
apenada sob à ótica do direito à saúde e cárcere no Maranhão foi abordado por Renata
Caroline Pereira Reis e Juana Caroline Carvalho Silva.



A violência e o crescimento urbano desordenado foi tratado Matheus Barros Campos como
contribuição ao desenvolvimento ao caos urbano, fruto de investigações feitas no âmbito da
iniciação científica, 

Adriane Garcel analisou o elemento subjetivo do crime de lavagem de dinheiro e o aspecto
controverso do dolo eventual na legislação competente.

Através de uma ampla pesquisa contextualmente situada, Graziella Barros Azevedo
evidenciou a realidade goiana e o choque entre educação e criminalidade.

O tema da vingança privada e seus fundamentos históricos, políticos e ideológicos foram
objetos do estudo de Talles Evangelista Silva Araújo, retratando questão que delineia a
experiência social contemporânea, de punitivismo e desencantamento.

As complexidades envolvidas na internalização de tratados em matéria processual penal por
meio do controle difuso de convencionalidade foram analisas por Felipe Laurêncio de Freitas
Alves, sob à ótica dos direitos humanos após a Constituição Federal de 1988.

Como coordenadores, nosso trabalho foi reunir essa variedade de textos e conduzir um evento
marcado pelo proveitoso diálogo acadêmico e multiplicidade de visões. Espera-se que a
presente publicação possa contribuir para o aprofundamento das temáticas abordadas e seus
valores agregados, bem como para o engajamento junto ao direito penal e criminal.

Agradecemos aos autores pelas exposições, debates e publicações de suas produções.
Registramos a maestria das orientações feitas pelos diversos professores que conosco
marcaram presença no Grupo de Trabalho Virtual. Estamos satisfeitos com a qualidade das
exposições e dos resumos que agora apresentamos.

Nossos cumprimentos ao CONPEDI pela organização do evento e publicação desta obra
coletiva. Boa leitura!

Prof. Me. Jaqueline de Paula Leite Zanetoni - UNIMAR

Prof. Dr. Thiago Allisson Cardoso De Jesus – Universidade CEUMA e Universidade Estadual
do Maranhão
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INTERNALIZAÇÃO DE TRATADOS EM MATÉRIA PROCESSUAL PENAL
POR MEIO DO CONTROLE DIFUSO DE CONVENCIONALIDADE: NOVAS

PERSPECTIVAS DOS DIREITOS HUMANOS NO BRASIL PÓS-88

Thiago Allisson Cardoso De Jesus1

Felipe Laurêncio de Freitas Alves

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: No contexto pós-Segunda Guerra Mundial, o mundo ocidental viu surgir a
necessidade de elevação da proteção dos direitos humanos para o âmbito internacional, bem
como a necessidade de ressignificação dos direitos humanos como fio condutor dos sistemas
jurídicos, dentro e fora das ordens dos Estados nacionais. Delmas-Marty (2009) acredita ter se
desenvolvido um processo de globalização da lei, tendo a ordem internacional influenciado
todos os campos do direito e não somente o microssistema dos direitos humanos.
Internacionalmente, os órgãos de proteção dos direitos humanos se organizaram de diversas
formas, dentre elas, a criação do sistema global, formado pela Organização das Nações
Unidas (ONU), e dos sistemas regionais de proteção de direitos humanos, a exemplo do
sistema interamericano do qual o Brasil faz parte (RAMOS, 2017). A abertura constitucional
do ordenamento brasileiro para as normas internacionais, em especial as de direitos humanos,
levou a um gradual aumento da influência internacional na aplicação destes no âmbito
interno. Diante dessa interconexão entre as ordens nacional e internacional, surgem
questionamentos a respeito de quais normas serão aplicadas ao caso concreto e de como se
resolvem os conflitos normativos. É neste cenário que o controle de convencionalidade ganha
relevância, como sendo a “compatibilização vertical das normas domésticas com os tratados
internacionais de direitos humanos (mais benéficos) em vigor no Estado” (MAZZUOLI,
2013).

PROBLEMA DE PESQUISA: Colocando em suspense a temática, frente à relativização, no
âmbito interno, das garantias processuais penais asseguradas em convenções internacionais,
além do caos do estado de coisas inconstitucional dos locais de execução da pena, cabe
questionar quais os limites e possibilidades do devido processo penal. Questiona-se, pois, qual
é o cenário do controle de convencionalidade no Judiciário Brasileiro? Seriam as garantias
constantes da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e demais acordos internacionais
apenas um guia de atividade legislativa ou estes possuem eficácia e aplicabilidade imediatas
no ordenamento jurídico interno?

OBJETIVO: Tendo em conta os problemas de pesquisa colocados, objetivou-se analisar a
efetivação de garantias processuais penais, oriundas do plano internacional humanitário, a
partir dos movimentos pela internalização de tratados e regras internacionais em matéria
criminal, bem como o controle de convencionalidade de leis, considerando os fundamentos,
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os dilemas e perspectivas no contexto brasileiro Pós-1988 de construção do devido processo
penal.

MÉTODO: De acordo com a problematização levantada e com o objetivo proposto,
utilizou-se da abordagem predominantemente qualitativa, tendo sido a pesquisa exploratória
(CHIZZOTTI, 2014), a partir do levantamento de obras referentes às categorias eleitas.
Utilizou-se, ainda, de técnicas de pesquisa documental e bibliográfica, bem como da análise
de conteúdo (BARDIN, 2011) e de discurso, haja vista a necessidade de revelar o não-dito
(FOUCAULT, 2010), as entrelinhas e verificar eventuais (in)compatibilidades e
(des)conformidades constitucionais veladas nas formas que revestem as decisões que foram
analisadas, à luz da sociologia reflexiva (BOURDIEU, 2012). Para a operacionalização das
técnicas e verificação de suas viabilidades, passou-se a uma coleta de amostragem de decisões
que versam sobre internalização, a fim de discutir as dimensões analisadas.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Os tratados internacionais de direitos humanos ratificados
pelo Brasil têm índole e nível constitucionais, além de aplicação imediata, não podendo ser
revogados por lei ordinária posterior. Assim, o paradigma a ser adotado quando houver
conflito entre uma norma constitucional e a de um tratado internacional de direitos humanos
deve ser o do critério pro homine, que impõe que seja adotada a interpretação que mais
privilegia a pessoa humana e sua liberdade, podendo o julgador, inclusive, aplicar ambas as
normas aparentemente antinômicas conjuntamente, cada qual naquilo que tem de melhor à
proteção do direito da pessoa. Além do mais, a previsão de um bloco de constitucionalidade
na Constituição da República se dá no art. 5°, §2°, o que permite ao Supremo Tribunal
Federal adotar normas materialmente constitucionais como parâmetros de constitucionalidade.
Noutro giro, no controle de convencionalidade interno, quando o ato violador for
jurisdicional, a correção de decisões que contrariam tratados e convenções de direitos
humanos deve se dar pela via recursal, conforme os institutos previstos no Código de
Processo Penal, sendo conferida ao Poder Judiciário de todos os níveis a possibilidade de
aplicar diretamente as normas da Convenção e seus protocolos adicionais. Apesar disso,
frequentemente as diretivas internacionais em matéria processual penal são ignoradas no
processamento criminal doméstico, fazendo do Justo Processo (Criminal Due Process)
princípio morto. A efetivação das garantias processuais penais no Brasil se encontra por vezes
reduzida à forma definida em um código processual nascido sob um regime totalitário. De
qualquer forma, o que se espera que aconteça, tratando-se da violação de um direito-garantia
processual penal, é o seguinte: havendo a lesão, importa restituir a vítima à situação
processual em que se encontrava antes do ilícito internacional e devolver-lhe o estado de
inocência, caso o tenha perdido; se o caso já tiver transitado em julgado em âmbito nacional
com a condenação do réu, a devolução do estado de inocência ao condenado deve se dar pela
revisão criminal. Outra solução pode decorrer da adoção pelo Sistema Interamericano de
Direitos Humanos do reenvio prejudicial, modo de cooperação utilizada na Europa em que os
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juízes nacionais solicitam respostas junto à Corte Internacional para a aplicação uniforme e
efetiva do Direito Comunitário.

Palavras-chave: Direitos humanos, Controle de convencionalidade, Garantias processuais

penais
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